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D este  opusculo  fez-se  uma  tiragem  de  500 
exemplares,  sendo  50  empapei  especial, 
destinados  a brindes,  e os  restantes  para 
serem  postos  á venda,  revertendo  o pro- 
■ducto  a favor  da  viuva  do  autor,  a Se- 
nhora D.  Juliana  Joaquina  de  Almeida. 


ADVERTÊNCIA 


Rodrigo  Vicente  d’ Almeida  foi  uni  infatigável  investigador, 
um  cão  de  busca , como  elle  proprio,  pittorescamente,  na  sua 
inexcedivel  modéstia,  se  qualificava,  designação,  á qual  nos 
cumpre  accrescentar  o epitheto  de  excellente. 

Não  tendo  frequentado  regularmente  as  escolas,  não  tendo 
sequer  o curso  de  um  instituto  secundário,  elle  suppria  a falta 
dos  estudos  ofíiciaes  com  a aturada  convivência  dos  livros? 
ajudado  effieazmente  por  uma  vontade  tenacissima  e pelo  en- 
genho com  que  a natureza  o dotara. 

O trato,  que  elle  tanto  estimava,  de  alguns  homens  de  letras, 
entre  os  quaes  avultava  o eminente  escriptor  Alexandre  Hercu- 
lano,  sob  cuja  direcção  servira,  mais  arreigava  o seu  amor  por 
esta  ordem  de  idéas,  estimulando-o  a trabalhar  n um  campo, 
em  que  não  sentia  as  fadigas  e sómente  o prazer  que  resulta  da 
exploração  do  bello  e da  verdade. 

Reuniu  grande  somma  de  apontamentos  sobre  literatura, 
historia  e bellas  artes,  sendo  esta  ultima  especialidade  uma  das 
que  mais  lhe  captivavam  o espirito  cubiçoso  de  saber  e de  fa- 
cultar aos  outros  o resultado  das  suas  pesquizas. 

Infelizmente,  apesar  de  não  morrer  creança,  não  chegou  a 
coordenar  senão  uma  restricta  parte  desses  materiaes,  timido 
e receioso  de  que  as  forças  lhe  faltassem  para  empreza  de  maior 
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vulto.  Ainda  assim,  sem  redacção  definitiva,  essas  achegas  eram 
bem  merecedoras  de  se  darem  á estampa,  pois  forneceriam  grande 
numero  de  elementos  instructivos,  que  só  com  muita  difficuldade 
se  tornariam  a ajuntar. 

Depois  do  seufallecimento  adquirimos,  por  cedencia  da  viuva, 
a senhora  D.  Julianna  Joaquina  d’ Almeida,  a maior  parte  do 
espolio  literário  de  seu  marido,  no  piedoso  intuito  de  entregar  á 
publicidade  algum  dos  trabalhos  que  já  tivessem  recebido  ou 
estivessem  prestes  a receber  a ultima  demão.  Entre  elles  conta- 
se  a monographia  histórica  e artística  acerca  da  Cruz-relicario 
vinculada  na  Casa  de  Bragança,  a qual  pertenceu  á capella  do 
paço  ducal  de  Villa  Viçosa,  e está  hoje  depositada  no  museu 
numismático  do  real  palacio  da  Ajuda.  O seu  autor  preparava- 
se  para  a fazer  imprimir,  quando  uma  enfermidade  cruel  lhe 
cortou  quasi  inesperadamente  o fio  da  existeneia. 

Julgamos  prestar-lhe  um  singelo  tributo  de  homenagem, 
honrando  a sua  memória,  satisfazendo  agora  uma  das  suas  mais 
caras  aspirações,  publicando  essa  monographia,  por  tantos  mo- 
tivos interessante.  O que  sentimos  é não  termos  a capacidade 
sufficiente  para  a editar  como  convinha,  supprindo,  quanto  em 
nós  coubesse,  a falta  do  seu  autor,  que, nas  provas  typographicas, 
não  deixaria  de  ampliar  nuns  pontos,  de  corrigir  em  outros,  a 
sua  obra,  aliás  sem  o derradeiro  carinho  paterno,  tão  meritória 
e digna  de  apreço.  Á fatalidade,  e não  a qualquer  outra  causa 
se  attribua,  pois,  qualquer  erro  ou  deficiência,  que  não  nos 
atreveriamos  a supprir,  ainda  mesmo  que  reconhecessemos  em 
nós  as  indispensáveis  habilitações  literárias,  de  que  tanto  ca- 
recemos. 

Respeitando  o trabalho  do  amigo,  tal  qual  nos  foi  por  elle 
legado,  só  temos  em  vista,  por  este  modo,  retribuir-lhe  singe- 
lamente o affecto  que  nos  dedicou  nos  últimos  annos  da  sua 
vida,  epoca  em  que  tivemos  o feliz  ensejo  de  nos  relacionar- 
mos. 


Francisco  Ribeiro  da  Cunha. 


0 MORGADO  DA  CRUZ 


A illustre  Casa  de  Bragança  era  j á,  antes  de  subir  ao  U iro  no, 
uma  das  mais  poderosas  da  Europa,  rivalisando  em  magnificên- 
cia com  algumas  cortes,  como  escreveram  historiadores  d’esse 
tempo,  entre  os  quaes  os  estranjeiros  Filippe  Cluverio  (*)  e 
João  Botero  (~j,  que  a reputavam  senhora  da  terça  parte  de 
Portugal,  e o seu  chefe  o mais  rico  vassallo  de  toda  a Europa. 

Das  excellencias  d’esta  casa  fala  esse  bello  monumento  le- 
vantado á sua  grandeza,  que  se  chama  Historia  Genealógica  da 
Casa  Real,  hem  como  outros  muitos  autores,  entre  elles  o 
Dr.  Silva  Ferrão  no  seu  livro,  Tractado  sobre  direitos  e encargos 
da  Sereníssima  Casa  de  Bragança. 

Quanto  ás  sumptuosidades  e magnificências  dos  paços  de 
Villa  Viçosa,  d’ellas  nos  deixou  ocular  testemunho  o chronista 
da  viagem  que  o Cardeal  Alexandrino  fez  a Portugal  em  1571. 
O estado  do  Duque  de  Bragança,  o luxo  e opulência  realenga 
que  se  ostentavam  na  sua  casa,  o lauto  da  sua  mesa,  e o appa- 
rato  e primor  com  que  era  servida,  a perfeição  e grandeza  do 
culto  da  eapella  ducal;  tudo  isto  presenciou,  e no  lo  deixou 
narrado  João  Baptista  Venturino,  cuja  relação  Hereulano  publi- 
cou, traduzindo-a  do  idioma  italiano,  no  Panorama , e os  seus 
editores  incluiram  na  collecção  dos  escriptos  avulsos,  que  o 
grande  historiador  começou  a reunir  sob  o titulo  generico  de 
Opusculos,  em  cujo  vol.  vi  foi  incorporada. 


(*)  Glaverius  (Pliilip.)  Introduct  in  Univ.  Geograph.,  Lugd.  Batav.  1624.  li v.  u 
cap.  v,  pag.  38. 

(2)  Bolero  (tíiov.)  Relationi  Universali,  Veneta  1640,  part.  vi.  pag.  670. 
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A riqueza  dos  aposentos  do  palacio  ducal,  e a magnificência 
das  armações  das  suas  salas,  forradas  de  telas  em  que  a riqueza 
da  matéria  e a natureza  dos  assumptos  alii  debuxados  prima- 
vam, como  apotheose  aos  feitos  de  armas  dos  antigos  chefes  da 
poderosa  familia  brigantina;  a variedade  e profusão  das  iguarias 
servidas  á mesa  dos  opulentos  próceres  por  cavalleiros  e fidal- 
gos que  lhes  formavam  a corte,  e que  os  dadivosos  duques 
cumulavam  de  mercês  e de  coinmendas  e subsidiavam  com  pen- 
sões, o apparato  e riqueza  com  que  era  celebrado  o culto  n’essa 
capella  que,  semelhando  uma  cathedral,  era  presidida  por  um 
deão,  ao  qual  acolytavam  na  quadratura  dezeseis  capellães,  oífi- 
ciando  ao  som  de  numerosa  orchestra  e vozes  de  castrados > pela 
maior  parte,  como  o testemunha  Venturino;  em  meio  de  riquis- 
simos  paramentos  e alfaias  do  maior  valor,  e para  guardar  as 
quaes  havia  um.  thesoureiro-mór;  todo  este  conjuncto  deslum- 
brante de  luxuosa  ostentação,  sacra  e profana,  e de  realengo 
poderio  se  desenrolam,  com  effeito,  a nossos  olhos  não  só  ifessas 
paginas,  em  que  um  estranjeiro  maravilhado  deixou  insuspeito 
testemunho  da  verdade  com  que  outros  estranjeiros  escreveram, 
mas  em  escriptos  e documentos  de  épocas  diversas,  acordes 
todos  em  celebrar  as  excepcionaes  riquezas  e excepeional  poder 
d’esta  casa,  destinada  a coroar  um  dia  o seu  brasão  com  a pri- 
meira de  todas  as  corôas  do  paiz : — a coroa  dos  reis  de  Por- 
tugal. 

Entre  os  objectos  de  culto  possuia  a capella  do  paço  ducal 
de  Villa  Viçosa  innumeras  reliquias,  tornando-se  sobre  todas 
notável  um  grande  Santo  Lenho,  no  qual  o duque  D.  Tlieodo- 
sio  II,  conforme  no-l’o  conta  o auctor  da  Historia  Genealógica , 
instituiu  um  morgado  que  se  intitulou: — Mor-gado  da  Cruz  |g). 

É a historia  da  notável  reliquia  e da  preciosa  cruz  que  a 
encerra  que  hoje  intentamos  narrar,  apoiado  nos  documentos 
originaes  existentes  entre  os  Mss.  da  Bibliotheca  Real  da  Ajuda, 
documentos  que,  com  a devida  auetorisação,  temos  desde  ha 
muitos  annos  solicitamente  buscado  e eolligido. 


(’)  Tom.  vi.  pag.  338. 
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A insigne  reliquia  em  que  foi  instituído  o Morgado  da  Cruz 
íòra  dada  pelo  papa  Clemente  VII,  a um  embaixador  de  França 
junto  a el-rei  D.  João  III.  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  tão 
minudencioso,  e,  em  geral  bem  informado,  não  nos  deixou  ex- 
plicado o como  do  poder  de  Honorato  de  Caes  C);o  embaixador 
sobredito,  passou  a preciosa  dadiva  papalina  para  a posse  de 
Ignez  Alvares  de  Almeida,  da  villa  de  Abrantes,  e ainda  menos 
como  viera  o duque  de  Bragança  a tornar-se  possuidor  da  pre- 
ciosa reliquia. 

Limita-se  o auctor  da  Historia  Genealógica  a contar  como  o 
arcebispo  de  Evora  D.  Theotonio  organisou  uma  especie  de 
concilio  diocesano,  para  como  que  authenticar  a vera  proce- 
dência da  reliquia.  Pronunciada  a sentença  e publicada  em 
Villa  Viçosa  a 30  de  dezembro  de  1588,  (Hist.  Gen.  Provas, 
tom.  IV,  pag.  472)  quiz  o arcebispo  ver  o sacro  objecto  de  seu 
zeloso  empenho,  e para  isso  passou  ao  mosteiro  de  S.  Francisco 
da  Província  da  Piedade,  junto  áquella  villa,  onde  os  frades  que 
o haviam  ido  buscar  a Abrantes,  lh’o  apresentaram  encerrado 
em  conveniente  envoltorio,  cosido  e sellado.  Rotos  os  sellos, 
deparou-se  ao  arcebispo  «uma  cruz  engastada  em  prata  flore- 


(')  A Historia  Genealógica,  Andrade,  Chronica  d! el-rei  D.  João  III  e outras 
chronicas  antigas  chamara-lhe  Honorato  de  Caes.  Nos  documentos  citadas  no 
Tom.  ui,  do  Quadro  elementar  lê-se  — Caix,  — porem  na  Introducção  d’esse  mes- 
mo tom.  em  nota  de  pag.  lxviii,  explica  o Visconde  de  Santarém  que  sem  em- 
bargo de  ter  encontrado  o nome  d este  embaixador  cscripto  por  ditfcrentes 
modos,  em  um  oíficio  d elle  original  que  se  acha  na  Torre  do  Tombo  verilicára 
ter  a sua  firma  — Honoret  de  Gazes. 
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teada,  a modo  dc  ílôr  de  liz  com  as  quatro  pontas  com  meias 
canas;  envolta  em  um  sendal  de  seda  branca » 

Acabado  o exame  foi  a reliquia  entregue  ao  duque  D.  Theodo- 
sio  e á duqueza  D.  Gatharina  sua  mãe,  determinando  o duque 
collocal-a  na  sua  capella  de  Villa  Viçosa,  para  que  abi  ficasse 
exposta  á veneração  dos  fieis,  o que  se  fez  com  a maior  solem- 
nidade  e luzimento. 

Se  o narrador  fôra  porem  omisso  quanto  aos  antecedentes 
que  tornaram  o duque  de  Bragança  possuidor  d’esta  reliquia, 
mais  mal  informado  se  mostra  d’aqui  por  deante,  afiirmando 
que  fôra  o duque  D.  Theodosio,  fallecido  em  1630,  quem  fizera 
collocar  o Santo  Lenho  na  actual  cruz. 

Os  documentos  que  fazem  parte  d’esta  noticia  provam  com 
eífeito  menos  exacta  semelhante  asserção.  Os  trabalhos  prepa- 
ratórios para  a cruz  actual,  só  foram  começados  em  1655,  por 
ordem  del-rei  I).  João IV.  As  armas  reaes  de  Portugal  firmadas 
na  peanlia  d’esta  notável  alfaia,  já  por  si  só  estavam  indicando 
que  só  uma  testa  coroada  tinha  direito  de  as  mandar  ahi  osten- 
tar. Tudo  o que  o nobre  instituidor  do  Morgado  da  Cruz  poderia 
ter  feito,  se  a actual  cruz  fosse  da  sua  iniciativa,  seria  mandar 
ahi  collocar  o brazão  brigantino. 

É notável  que  tanto  a respeito  da  obra  d'esta  cruz,  como 
acerca  da  instituição  do  morgado  a que  ella  deu  nome,  padece- 
ram singular  equivocação  os  dois  autores  que  mais  autori- 
dade tinham  para  escrever  de  uma  e de  outro. 

No  Tom.  III,  (pag.  56)  do  seu  Agiologio  Lusitano , impresso 
em  1666,  diz-nos,  com  eífeito  Jorge  Cardoso : 

«Goza  hoje  a Casa  Real,  o famosissimo  (Santo  Lenho)  da  de 
Bragança,  por  que  tem  em  proporcionada  Cruz,  de  alto,  quasi 
um  palmo,  e de  largo  um  dedo.  De  cujo  titulo  mandou  a senhora 
D.  Catharina  em  seu  testamento,  se  fizesse  Morgado,  que  andasse 
nos  segundos  filhos  d’aquella  Sereníssima  Casa,  o qual  se  deli 
á execução  com  os  bens  d’ella,  depois  de  impunhar  o devido 
Cettro,  que  lhe  andava  usurpado,  o venturoso  rei  D.  João  IV. 
A Cruz  que  para  elle  se  acabou  agora  de  obrar  he  de  fino  ouro, 
e rica  pedraria,  valerá  trinta  mil  cruzados.» 

Ora  o que  a viuva  do  duque  D.  João  I,  dispoz,  em  verdade, 
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foi  que  do  remanescente  da  sua  terça,  depois  de  cumpridos  seus 
legados,  fazia  vinculo  e Morgado  perpetuo,  no  qual  succederia, 
em  primeiro  logar  o duque  seu  filho,  e seus  descendentes  legí- 
timos, depois  cfelle;  na  falta  doestes,  seu  outro  filho  D.  Duarte, 
e assim  seus  descendentes.  Na  falta  doestes  os  deseentes  legí- 
timos de  sua  filha  Seraphina,  já  fallecida,  «e  em  defeito  de 
todos  meus  descendentes  legítimos,  chamo  a todas  as  pessoas 
que  o dito  senhor  duque  meu  filho  chamou  á successão  do  seu 
Morgado  da  Cruz , pela  instituição  frelle,  em  defeito  dos  descen- 
dentes do  duque  seu  pae.»  etc.  (4) 

Assim,  Jorge  Cardozo,  muito  mais  perto  da  instituição  dos 
dois  morgados  do  que  D.  Antonio  Caetano  de  Sousa  da  época 
verdadeira  em  que  foi  começada  a actual  cruz  de  Villa  Viçosa, 
confunde  o segundo  com  o primeiro  dos  dois  vínculos  instituí- 
dos, attribuindo  a D.  Catharina  a iniciativa  que  pertence  a seu 
filho,  o duque  D.  Theodosio  II;  e o auctor  da  Historia  Genea- 
lógica, não  advertindo  em  a noticia  que  Jorge  Cardozo  dava  em 
1666  de  estar  então  acabada  a cruz,  remette  para  o instituidor 
do  Morgado  a iniciativa  de  fazer  collocar  a relíquia  em  um  ar- 
tefacto, que  só  trinta  e seis  annos  depois  da  sua  morte  ficara 
acabado  (2). 

Quanto  ao  Morgado  da  Cruz  esse  fora  instituído  em  1594, 
e comprehendia  dois  attributos : o Santo  Lenho  que  era  a prin- 
cipal das  duas  cabeças  do  Morgado  e o Espinho  da  Coroa  de 
Jesus  Christo,  engastado  em  crystal  e ouro,  que  se  contava  entre 
o numero  das  relíquias  de  alta  valia,  pertencentes  á Casa  de 
Bragança.  O duque  instituidor,  creando  este  Morgado,  vincula- 
va-lhe, «em  memória  da  pouca  edade  em  que  estivera  captivo» 
um  jaez  de  ouro  que  o Xerife  Muley  Hamete  lhe  dera  em  Mar- 


(')  Hist.  Genealog.,  Provas,  Tora  iv,  pag.  396. 

(2)  Entanto  a própria  data  de  1666  não  está  exacta,  se  o agora  empregado 
pelo  auctor  do  Agiologio  se  refere  ao  anno  da  publicação  do  3.°  vol..  o que  não 
parece  que  seja.  A Cruz  de  Villa  Viçosa  foi  acabada  entre  os  annos  de  1661  e 62 
como  se  verá  no  texto.  0 que  é natural  e possível  é que  Jorge  Cardozo  tivesse 
então  acabado  esse  seu  3.°  vol.  demorando-lhe  a publicação  até  1666,  talvez  por 
ter  de  aperfeiçoar-lhe  o texto,  o que  é bem  presumi vel  em  vista  da  natureza  da 
obra,  dependente  de  elementos  assás  heterogeneos,  e difficeis  de  alcançar,  e 
reunir  querendo  ter  consciência.  0 2.°  vol.  do  Agiologio  foi  publicado  sete  annos 
depois  do  l.°,  e o 3.°  outros  sete  annos  depois  do  2.°. 
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roços,  os  juros  de  um  Padrão  de  duzentos  mil  cruzados,  pro- 
mettidos  por  El-rei  ao  duque  seu  pae,  a Tapada  de  Yilla  Viçosa, 
e muitas  outras  propriedades  e terras  em  diversas  partes  (1). 
Filippe  lí  confirmou  este  Morgado  em  1594  (2). 

Pelo  que  toca  ao  Morgado  instituido  posteriormente  a este 
pela  viuva  do  duque  D.  João  I,  D.  Affonso  VI,  seu  bisneto,  o 
confirmou,  em  alvará  datado  de  1657.  Historiando  if  esse  diploma 
a origem  da  instituição  de  sua  bis-avó,  o regio  eonfirmante  diz 
que  do  remanescente  cia  sua  terça  ordenara  D.  Catharina  se 
instituísse  um  Morgado,  com  as  clausulas  do  Morgado  da  Cruz. 


(')  Hist.  Geneal,  Provas,  Tom.  iv,  pag.  463-467. 
('-)  Ideni,  pag.  471. 
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Rectificadas  as  inexactidões  dos  dois  autores  de  mais  auto- 
ridade na  matéria.,  entremos  agora,  e definitivamente,  a ver 
como  começou  a notável  obra  da  Cruz  de  Villa  Viçosa. 

Possuia  o convento  de  Nossa  Senhora  do  Amparo,  de  frades 
Paulistas  de  Villa  Viçosa,  uma  cruz-relicario,  dourada,  que 
D.  João  IV,  resolveu  «tomar  para  modelo  da  que  meditava  man- 
dar fazer  para  o Santo  Lenho  da  sua  casa.  Andava  o projectado 
modelo  em  vistas,  e já  um  frade  fôra  encarregado  de  tocar  iPeste 
assumpto  ao  Padre  Provincial,  como  que  a prevenil-o  de  que, 
mais  dia  menos  dia,  lhe  mandaria  el-rei  buscar  o relicário,  para 
vir  para  Lisboa  em  serviço  de  Sua  Majestade. 

Chegou,  emfim,  esse  dia,  e Antonio  Cavide,  secretario  e 
provedor  das  obras  d’el-rei,  teve  ordem  do  monarcha  para  man- 
dar, com  eífeito,  pedir  aos  frades,  e pelo  tempo  que  fosse  preciso, 
quinze  ou  vinte  dias,  para  o artista  encarregado  do  novo  artefacto, 
copiar  o escolhido  modelo. 

Em  cumprimento  das  reaes  ordens,  despachou  Antonio 
Cavide  um  proprio  para  Villa  Viçosa,  portador  para  o Padre 
Provincial  do  sobredito  convento,  da  seguinte  carta: 

«Os  achaques  com  que  V.  P.e  me  deixou,  me  não  derão  até 
agora  logar,  para  lhe  significar  a estimação  que  fiz  do  cuidado 
com  que  V.  P.e  me  fez  merce  das  gingas  (sicj  que  estimei  muito; 
assi  pello  que  são,  e V.  P.(‘  mas  mandar,  como  por  virem  em 
occasião  em  que  mui  bem  me  aproveitei  delias. 
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«A  este  portador,  pode  V.  P.e  fazer-me  merce  de  mandar 
entregar  a cruz  dourada,  de  relíquias  dessa  casa,  sobre  que  o 
P.e  fr.  Joseph  de  Souttomaior,  fallou  a Y.  P.e  os  tempos  atrás, 
e com  toda  a brevidade  e segurança  a tornarei,  tanto  que  tirar 
o modello  delia,  para  se  fazer  outra  para  S.  Mag.de  e será  com 
toda  a brevidade  possível,  e sem  mais  dillação  que  a de  quinze 
ou  vinte  dias,  e se  for  necessário  que  este  portador,  que  he 
R.o  Aluer.s  pinto,  moço  da  estribeira  de  S.  Mag.de  deixe  escritto 
delia,  sirvasse  Y.  P.e  de  que  o faça  nas  costas  desta,  que  por 
elle  me  obrigo  a dar  toda  a satisfação  que  for  necessária  assi  a 
Y.  P.e  como  ao  convento. 

«Do  estado  das  obras  de  S.  Mag.de  folgarei  que  Y.  P.e  me 
avise;  e se  me  mandar  o conhecimento  em  forma,  para  o quar- 
tel que  se  agora  acaba  de  vencer,  mandallo  hei  a V.  P.e  com  a 
pessoa  que  tornar  a levar  a crnz.  E havendo  cousa  de  serviço 
de  Y.  P.e  a que  eu  acuda,  o farei  com  muito  gosto.  Deos  g.de  a 
Y.  P.e  Lisboa  13  de  Setembro  de  653.  — Antonio  Cavide»? 

Pela  data  d;esta  carta  se  colhe  a que  tempo,  pouco  mais  ou 
menos,  deve  remontar  o projecto  da  actual  Cruz  de  Villa  Viçosa. 

Este  anno  porem  de  1653,  e os  que  se  lhe  seguiram  até  á 
morte  do  monarcha,  foram  tão  turbulentos  e cheios  de  contra- 
riedades familiares  e políticas,  que  não  lhe  permittiram,  decerto, 
occupar-se  de  um  projecto  que  meditava,  acaso  em  hora  mais 
desassombrada  de  cuidados  e desgostos.  A cruz-relicario  dos 
paulistas  de  Yilla  Viçosa,  que  tinha  vindo  a Lisboa  por  quinze 
ou  vinte  dias,  só  voltou  á sua  sède  cinquenta  e quatro  dias  antes 
de  fallecer  D.  João  IY.  A 20  de  setembro  dfosse  mesmo  anno, 
fr.  Guilherme  de  S.  Thiago,  que  talvez  viera  á corte  para  rece- 
ber o precioso  empréstimo,  passou  a Antonio  Cavide  o seguinte 
recibo : 

«Recebi  da  mão  do  Síior  Antonio  Cavide  a Cruz  do  S.t0  Lenho 
de  prata  dourada  com  hüa  caixa  nova  que  o ditto  Shor  fez 
merce  ao  Convento  de  Yilla  Yiçosa.  Em  Lx.a  20  de  Setembro 
de  656. — Fr.  Gnilelmo  de  S.  Thiago». 

Havia  tres  annos  completos  que  este  relicário  sahira  do  con- 
vento de  Yilla  Viçosa;  e a Antonio  Cavide,  homem  de  consciência, 
como  devem  sel-o  os  do  seu  officio,  pareceu-lhe  bem  restituir  o 
empréstimo  feito  a seu  real  amo  em  um  envoluero  digno  de 
ambos. 


III 


Chamava-se  Filippe  de  Vallejo  o ourives  encarregado  de  obrar 
a Cruz  de  Villa  Viçosa. 

Em  certa  genealogia  antiga  encontramos  a familia  Vallejo  (') 
ou  Vallego  como  oriunda  de  Castella,  e tendo  descendentes 
nascidos  em  Villa  Viçosa,  empregados  e protegidos  da  Casa  de 
Bragança.  A esta  circumstaneia  se  liga,  talvez,  a preferencia 
dada  a este  artista  para  o desempenho  do  valioso  artefacto  con- 
fiado á.  sua  habilidade  e honradez.  Além  de  que,  não  seria  já 
esta  a primeira  obra  que  Vallejo  ia  executar  para  a opulenta 
casa  sua  protectora,  eomo  não  foi  decerto,  a primeira  que  exe- 
cutava para  a Casa  Real  Portugueza.  Em  uma  carta  d’ este  artista 
a Antonio  Cavide  de  8 de  maio  de  1663,  que  vae  adeante, 
refere-se  a gastos  mais  que  ordinários  que  fizera  nas  festas  do 
nascimento  d’el-rei  D.  Affonso  VI,  em  1643;  e em  obras  que, 
depois  da  acclamação,  vendera  para  a rainha  D.  Luiza,  para  o 
infante  D.  Pedro  e para  o Conselho  da  Fasenda.  Era,  pois,  póde 
dizer-se  antigo  servidor  de  confiança  d’el-rei  D.  João  IV,  e tudo 
nos  faz  crer  haver-se  desempenhado  do  novo  encargo,  consoante 
aos  desejos  de  quem,  mandando  fazer  esta  obra,  tivera  em  vista 
que  ella,  por  seu  primor,  acabamento  e riqueza,  ficasse  digna 


(’)  Talvez  seja  da  mesma  familia  um  Francisco  Yalejio.  de  quem  ha  gravada 
uma  vista  da  cidade  de  Lisboa  no  livro  Universas  terrarum  orbis  etc.,  Estádio 
et.  labore  Alfonsi,  Lasor  a Varea,  Pa  la  vii  1713.  in  foi..  2 vol..  no  tom.  ii.  pag.  271). 
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do  venerando  objecto  que  ia  ostentar  e do  morgado  cuja  cabeça 
ella  era. 

Seguiu  Filippe  de  Yallejo  o modelo  escolhido?  Modificou  o 
desenho  em  seu  aspecto  geral  ou  em  alguns  dos  accessorios? 
Eis  o que  não  tem  resposta  faeil,  nem  talvez  possivel.  O mais 
que  se  póde  suppor  é que,  se  Yallejo  se  conformou  com  o mo- 
delo dos  paulistas,  esse  modelo  não  devia  ser  antigo,  porque  a 
Cruz  de  Villa  Viçosa  representa  bem  a época  em  que  foi  feita; 
epoca  triste,  nulla  no  espirito  inventivo,  desgraciosa  e pesada. 
Assim,  a pobre  esthetica  d7 este  artefacto,  rico  em  matéria,  aliás, 
contrasta  com  a delicadeza  e graça  da  opulenta  ourivezaria 
portugueza  do  século  anterior  (1). 

Os  preliminares  da  obra  devem  ter  começado  muito  proxi- 
mamente em  seguida  á presença  do  modelo  em  Lisboa.  Pela 
carta  já  citada  se  vê  que  n’este  trabalho  se  consumiram  oito 
annos,  tendo-se  gasto  os  primeiros  tres  no  fabrico  dos  moldes 
de  chumbo;  correspondendo  este  espaço  ao  tempo  que  o modelo 
se  demorou  em  Lisboa.  Assim  a obra  de  ourivesaria,  propria- 
mente tal,  teria  principiado  entre  1656  e 1657. 

A encomenda  foi  acompanhada  de  diversas  especies  de  ma- 
terial, para  empregar  na  íactura  da  obra,  como  se  prova  pelo 
seguinte  documento : 

«Quando  tomei  a meu  cargo  a obra  da  cruz  que  estou  fazendo 
para  o Santo  Lenho  da  serenissima  casa  de  Bragança  me  entre- 
gou o Sr.  Antonio  Cavide  algumas  partidas  de  ouro  e de  pedraria 
de  cujo  valor  e peso  lhe  dei  recibos  como  delles  consta,  e entre 
as  ditas  partidas  entrou  o ouro  dos  troços  e alamares  que  ser- 
viam de  guarnição  de  um  vestido  de  S.  Mag.de  que  Deus  haja,  e 


(')  Na  carta  de  Vallejo,  já  citada,  referindo-se  este  a um  outro  artista,  diz: 
já  nos  tempos  antigos,  a um  ourives  que  fez  hum  molde  somente  de  cera  para  a cruz 
(sem  pé,  que  eu  acabei  de  todo),  se  lhe  mandarão  dar  600$.  réis. 

Quererá  isto  indicar  que  não  tenha  sido  Filippe  de  Vallejo  o primitivo  encar- 
regado da  factura  d’este  artefacto?  Ou  os  tempos  antigos  a que  o artista  se  refere 
serão  os  de  D.  Theodosio  II,  então  quando  elle,  instituindo  o Morgado  da  Cruz, 
determinava  que  a relíquia  se  mostrasse  na  cruz  de  ouro  que  lhe  hora  mando 
fazer? 

A duvida,  posto  não  ler  fácil  resolução,  aqui  a deixamos  consignada,  com  a 
consciência  de  quem  deseja  ser  o mais"  que  possivel  completo  em  seu  modesto 
estudo 
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o ouro  da  guarnição  de  urna  espada  que  tinha  rubis  e diaman- 
tes; e outro  sim  o ouro  que  se  tirou  de  urna  lamina,  as  quaes 
cousas  corno  tudo  mais  que  recebi  está  carregado  por  inteiro 
nos  ditos  meus  recibos  de  obrigação,  e este  não  serve  de  mais 
que  de  declarar  que  entre  as  cousas  que  estão  incluídas  nos  ditos 
meus  recibos  entraram  as  acima  referidas,  e somente  dos  ditos 
meus  recibos  devo  dar  conta,  porque  este  não  é mais  que  lem- 
brança que  me  pediu  o sr.  Antonio  Cavide,  que  por  passar  na 
verdade  lhe  dei  em  Lisboa  7 d’agosto  de  1661 — Filipe  de  Val- 
lejo.»  (*) 

Proseguiu  o artista  no  trabalho  de  que  fora  encarregado,  e 
achando-se  as  diversas  peças  de  que  este  se  compunha  concluí- 
das, requereu  a competente  avaliação  nos  termos  seguintes: 

«Diz  Phellipe  de  Yallejo  que  por  ordem  de  Y.  Mg.de  ba  muitos 
tempos  que  está  fasendo  huã  cruz  para  o S.l°  Lenho  da  Serenís- 
sima casa  de  Bergança  a qual,  mediante  o fauor  diuino,  se  dará 
fim  breuemente,  e por  que  a dita  cruz  se  compõem  de  grande 
numero  de  peças  que  estão  acabadas,  cujo  peso,  valor  e feitio  se 
ade  avaliar  primeiro,  para  que  com  toda  a claresa  e distinção 
conste  o que  vai  a dita  cruz. 

P.  a Y.  Mg.de  lhe  faça  merçe  mandar  ao  contraste  da  corte 
que  com  maistres  adjuntos,  practicos  e inteligentes vejão, pesem, 
e avaliem  o ouro,  pedraria  e feitio  de  todas  as  peças  de  que  se 
compõem  a dita  cruz,  e de  tudo  pasem  certiclão,  para  que  a 
Y.  Mg.de  lhe  seja  presente  o custo  e valor  da  dita  cruz  acabada. 
E.  R.  M.»  (2) 

Como  se  vê,  falta  a data  no  requerimento.  Deve  suppor-se, 
porém,  que  esse  papel  fosse  feito  durante  os  primeiros  seis  meses 
do  anno  de  1662,  pelas  razões  que  vão  ver-se. 

Yallejo  diz,  em  seu  requerimento,  estar  ha  muitos  tempos 
fazendo  uma  cruz  por  ordem  de  V.  Mg.de.  Ora,  o monarcha  de 
quem  o artista  recebera  essa  ordem  tinha  falleeido  havia  já 
cinco  annos  e meio,  e era  D.  Luisa  de  Gusmão,  sua  viuva,  quem 
governava  o reino  por  seu  filho  Affonso  VI.  Póde  por  isso  en- 
tender-se  que  Yallejo  se  dirigisse  á Regente,  a qual  elle  consi- 


(')  B.  R.  A..  51,  viu.  5,  foi.  100. 
('-)  Q.  B.  A..  51.  viu,  5..  foi.  250. 
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deraria  solidaria  com  el-rei  seu  marido  na  responsabilidade  da 
encommenda. 

D.  Luiza  entregou  o governo  a seu  filho  em  junho  de  1662? 
e d’ahi  até  á sua  sahida  do  paço  (17  de  março  de  1663)  pouco 
vagar  e socego  teria  para  conceder  a este  assumpto,  dados  os 
antecedentes  tumultuarios  da  difmitiva  resolução  da  Rainha,  e 
posse  do  governo  pelo  mal  aconselhado  filho.  É até  hem  prová- 
vel que  o requerimento  de  Filippe  de  Yallejo  ficasse  esperando 
despacho  por  indefinido  tempo,  se  o mesmo  Antonio  Cavide 
não  tivesse  empenho  proprio  em  liquidar  estas  contas,  que  por 
seu  intermédio  haviam  tomado  corpo.  Já  em  agosto  1661,  o se- 
cretario, provedor  das  obras  do  rei  defunto,  pedira  a Filippe  de 
Yallejo,  como  vimos  do  certificado  d;este  apag.  16,  uma  decla- 
ração especificada  das  partidas  recebidas  pelo  artista.,  e entre- 
gues por  elle  secretario.  Entre  essas  partidas  havia  objectos  de 
uso  pessoal  do  monarcha,  de  que,  apesar  de  descriptos  nos  reci- 
bos de  Yallejo,  como  elle  explica,  Antonio  Cavide  não  julgou 
fóra  de  proposito  colher  certificado  para  si  só. 

Portanto  ou  nos  últimos  meses  da  regencia  de  D.  Luisa  de 
Gusmão,  ou  pouco  tempo  depois  da  definitiva  aecessão  de 
D.  Alíonso  YI,  foi  o requerimento  de  Yallejo  despachado,  cha- 
mados os  peritos  á avaliação  pedida,  recolhidas  as  respectivas 
certidões,  e formuladas,  emfim,  as  contas  da  obra.  Em  março 
ou  abril,  o muito,  de  1663  foram  essas  contas  a conferir.  Yallejo 
tinha  recebido,  por  vezes  desde  20  de  junho  de  1657  até  17  de 
maio  de  1659,  em  especies  e em  dinheiro,  quantia  aproximada 
de  4:000^000  réis. 

Yejamos  como  Antonio  Cavide  formulou  as  contas.  As  da 
despesa  são  como  se  seguem : 

«Conta  com  Filippe  de  Vallejo  da  cruz  que  obrou  por  ordem 
de  S.  Mag.de  para  o Santo  Lenho,  cabeça  do  Morgado  da  Cruz 
da  Casa  de  Bragança  : 

Mostra-se  por  huma  certidão  de  Agostinho  Ro- 
drigues contraste  d’esta  Côrte,  assignada  por  elle  e 
por  Yalentim  de  Baraona  avaliador  de  pedraria  de 
S.  Mag.de,  Manoel  de  Mercado,  e Pedro  Colon,  ou- 
rives do  ouro,  que  avaliaram  a pedraria  que  todas 
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as  pecas  de  que  se  compõe  a Cruz,  em  prezença  de 
João  Francisco,  criado  de  S.  Mag.de  e escrivão  da 
Casa  da  Moeda,  importava  a dita  avaliação  tres  con- 
tos, seis  centos  quarenta  e seis  mil  e cem  réis. . . . 3:646$100 
Mostra-se  por  ontra  certidão  do  mesmo  con- 
traste assignada  por  elle,  e por  Yalentim  de  Alpoem, 
ourives  de  S.  Mag.de,  e por  Manuel  Fabricio,  ouri- 
ves do  ouro,  avaliarem  os  feitios  de  todas  as  peças 
de  que  se  compõe  a Cruz,  em  prezença  do  dito  João 
Francisco,  em  dois  contos  seis  centos  mil  réis ....  2:600$000 
Mostra-se  por  outra  certidão  do  mesmo  con- 
traste pesarem  todas  as  peças  de  ouro  de  que  se 
compõe  a Cruz  e a prata  da  peanha  delia,  hum 
conto,  quinhentos  vinte  tres  mil  e sete  centos  réis  1:523$700 
Mostra-se  por  outra  certidão  do  mesmo  con- 
traste assignada  por  Yalentim  de  Baraona,  avaliarão 
as  peças  que  de  mais  das  contendas  nas  ditas  addi- 
ções  acresserão,  para  perfeição  da  dita  obra  impor- 


tarão oitenta  e nove  mil  e oito  centos  réis 89$800 

Mostra-se  pela  despeza  que  se  fez  em  caixa  for- 
rada de  veludo,  e setim  carmezim,  guarneeida  de 
passamanes  de  ouro  com  ferragem  dourada,  vinte  e 

dois  mil  seis  centos  setenta  e oito  réis 22$678 

~7:882$278 

Do  cristal 22 $560 

7:904$838 


A segunda  pareella  desta  conta,  foi  depois  emendada  por 
cima  da  primitiva  com  mais  4$000  rs.,  passando  de  2:600$000 
a ser  2: 604 $000  e pela  mesma  razão  a somma  geral  subiu  de 
7:882$278  a 7:886$278. 

Esta  emenda  bem  como  as  que  da  mesma  fórma  se  encon- 
tram no  documento  que  se  segue,  são  devidas  a rectilicaeões 
que  Pedro  de  Yallejo  filho  de  Filippe  de  Yallejo  fez  nas  contas 
de  seu  pai,  como  adiante  veremos 

Yê-se  pois  por  esta  conta  : 

Primo:  que  é ouro  todo  o metal  da  cruz,  e prata  a matéria 
da  peanha  em  que  a mesma  cruz  está  assente. 

Secundo : que  toda  a pedraria  n’este  artefacto  empregada  foi 
avaliada  em  3: 646$  100  réis. 

Tertio:  que  o peso  de  Iodas  as  pecas,  ouro  e prata  juntas 
foi  avaliado  em  cerca  de  1 :523$700  réis;  e as  peças  a mais  d’estas, 
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que  foram  empregadas  para  perfeição  da  obra,  em  89 $800  réis. 

Quarto:  que  os  feitios  ou  mão  cFobra  foram  avaliados  em 
2:600$000  réis. 

Assim,  a Cruz  de  Villa  V içosa  teria  custado  7:859$600  réis 
e sendo  o custo  do  cristal  para  a Reliquia  e do  estojo  para  a 
peça  45$238  réis,  importaria  tudo  em  réis  7:908$838. 

A esta  avaliação  se  contraporá  a constante  do  Inventario  das 
Joias  da  Coroa,  feito  em  1844  copiada  do  Ms.  original.  É a 
seguinte : 

«Uma  cruz  de  altar  com  peanha  que  tem  quatro  pés  quatro 
faces,  com  a altura  da  baze  ao  remate  da  cruz  vinte  e tres  e 
meia  polegadas,  tudo  de  prata  dourada  com  sobrepostos  de  ouro 
de  fitos,  folhas,  e engastes,  bem  como  brazões  das  Armas  reaes 
na  frente  da  peanha  e lado  oposto  ; e Santo  Lenho  no  interior 
da  cruz  coberto  de  cristal  lapidado,  manufactura,  e feitio  que 
denota  antiguidade.  É guarnecida  toda  esta  peça  com  dois  mil 
e vinte  diamantes  chapas:  dois  mil  quatrocentos  e trinta  e cinco 
rubins;  mil  e quinhentas  esmeraldas,  quatorze  safiras  e cento 
setenta  e tantas  pérolas,  tudo  de  vários  tamanhos  e cravados 
nos  taes  sobrepostos  de  ouro  e com  esmalte  em  algumas  delias. 
Faltam-lhe  algumas  pérolas,  e uma  ou  outra  pedra  das  que  teve 
na  sua  origem:  pesa  trinta  e sete  marcos  e cinco  onças;  avaliada 
em  dois  contos  de  réis  (2:000$000). 

N.  B.  Declara-se  que  no  peso  e valor  descriptos  se  conrpre- 
hendem  duas  pérolas  deslocadas  da  sua  cravação,  e que  se 
acham  embrulhadas  n’um  papel;  com  o valor  ambas  de  mil  e 
dozentos  réis.» 


Desde  que  n’este  documento  se  afTirma  ser  toda  a matéria  de 
que  se  compõe  o avaliado  artefacto  prata  dourada , julgada  fica 
esta  avaliação,  e também  a attenção,  senão  a competência  dos 
avaliadores.  Aquella  manufactura  e feitio  que  denota  antiguidade, 
é mais  um  triste  documento  da  capacidade  artistica  dos  peritos, 
quem  quer  que  foram.  Meia  duzia  de  linhas  lhes  bastaram  com 
effeito  para  a descripção  d’este  notável  objecto,  e nos  tristes 
dois  contos  de  réis  em  que  tudo  foi  avaliado,  nem  sequer  se  ficou 
sabendo  que  parte  teem  as  seis  mil  cento  e tantas  pedras  pre- 
ciosas que  a opulentam ! Apenas  lhe  notaram  o peso ; o que 
menos  importa,  ignorando-se  a matéria  a que  elle  se  refere. 
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Passemos  agora  ao  ajuste  dc  contas  entre  Antonio  Cavide  e 
Filippe  de  Yallejo. 

Á conta  do  custo  da  Cruz  de  Villa  Viçosa,  que  atrás  vimos 
formulada  por  mandado  de  Antonio  Cavide,  segue-se  logo  a 
nota  que  passamos  a transcrever,  tal  qual  foi  originariamente 
formulada,  pois  que  também  soffreu  posteriores  emendas  e en- 
tre-linhas. 

«Monta  o conteúdo  nas  cinco  addições  atrás  declaradas  sete 
contos  oitocentos  oitenta  e dois  mil  duzentos  e setenta  e oito 
réis  como  d’ellas  se  mostra,  e dos  escriptos  juntos  n’ellas  pas- 
sados, a cuja  conta,  tem  Feliphe  Valejo  recebido  por  escriptos 
seus  o seguinte : 

Por  dous  recibos  do  dito  Feliphe  Valejo  de  20  de 
Junho,  e 17  de  Outubro  de  657  quatro  centos  e 
noventa,  e oito  mil,  oito  centos,  e setenta  réis. . . . 498$870 

Por  tres  recibos  do  mesmo  Feliphe  Valejo  de  14 
de  Outubro  de  657  quatro  centos  e sesenta  mil  réis  460$000 

Por  dous  recibos  do  mesmo  Feliphe  Valejo  de  17 
do  dito  Outubro,  duzentos  quarenta,  e dois  mil  sette 
centos  e oitenta  réis 242$680 


A transportar 


1:201$550 


1:201$550 


Transporte 

Por  dous  recibos  do  mesmo  Feliphe  Valejo  de 
12  de  Outubro  de  657.  hum  conto,  cento  59$810. 
dos  quaes  se  abatem  vinte  mil  duzentos,  e sincoenta 


réis  que  montou  a quebra  de  duas  oitavas  e meya 
de  esmalte  que  levava  o Ouro,  que  por  estes  dous 
recibos  se  lhe  entregou,  e assim  se  sae  aqui  somente 
com  hum  conto,  cento,  quarenta  mil,  quinhentos,  e 

sessenta  reis 1:140$560 

Por  hum  recibo  do  dito  Feliphe  Yalejo  de  7 de 
Dezembro  de  658.  hum  conto,  cento  e hum  mil 

quatro  centos,  e sincoenta  réis 1:  10i$45ü 

Por  quatro  recibos  do  mesmo  Feliphe  Valejo  de 
22  de  Junho,  15  de  Julho;  21  de  Agosto  de  658.  e 
17  de  Mayo  de  659.  trezentos  e sincoenta  mil  réis. . 350$000 

3:793$560 

Em  23  de  Julho  de  663.  (x) 


O resultado  pois  da  approximação  das  duas  contas  transcrip- 
tas,  é que  em  23  de  julho  de  1663;  isto  é,  á data  próxima  do 
acabamento  da  cruz,  era-se  devedor  a Filippe  de  Yallejo,  seu 
auctor,  de  4: 1151278  réis,  que  tal  é a differença  accusada  pelas 
duas  contas,  incluida  a despesa  com  o cristal  que  resguarda  a 
reliquia  e a que  se  fez  com  o estojo  para.  toda  a peça. 

Gomo  documento  d’estas  contas  e das  alterações  que  ellas 
solfreram,  transcreveremos  aqui  as  rectificações  já  citadas,  que 
lhes'  fez  Pedro  de  Yallejo  filho  cio  ourives  Filippe.  Eis  a copia 
do  original : 

«Meu  snor. — Os  erros  que  ha  nestas  contas  são  de  pouca 
enportançia  porem  como  Y.  M.  lie  tam  justificado  e não  quererá 
que  se  ache  a mais  minima  falta  os  apponto. 

Contra  a fasenda  de  S.  Mg.de  ha  hum  erro  na  soma  do  se- 
gundo escrito  de  meu  pai  que  inporta  10$  rs.  como  Y.  M.  verá 
na  dita  soma  de  sorte  que  em  lugar  dos  460$  se  ande  por  470$. 

Contra  meu  pai  ha  hum  erro  no  seu  quarto  escrito  que  in- 
porta 1$.  de  sorte  que  em  lugar  de  1:140$560.  se  ande  por 
1:139$560. 


(')  Esta  data  foi  manifestamente  aqui  posta  apoz  a liquidação  da  conta  e de 
pagamento  do  saldo  devido  ao  artista,  por  ordem  ao  tliesoureiro  da  Casa  do 
Bragança,  de  23  de  junho  de  663,  como  adiante  se  verá.  Parece,  pois,  haver  aqui 
outro  equivoco. 

R.  B.  A.  51,  viu,  5,  foi.  247  v. 
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Neste  ressumo  da  conta  que  Y.  M.  mandou  fazer  (pag.  19) 
ha  hum  erro  contra  meu  pai  na  segunda  addição  do  tocante  aos 
feitios  por  que  Y.  M.  mandou  por  2:600#.  e ande  ser  2:604# 
como  Y.  M.  vera  pella  dita  certidão  dos  feitios  que  he  a 2.a 

Também  no  dito  ressumo  na  3.a  addição  que  V.  M.  diz  que 
importa  242#680  que  recebeo  meu  pai  ande  ser  243#780  que 
são  mais  1100  por  que  ainda  que  V.  M.  declara  que  os  abate 
por  que  os  despendeo  meu  pai  no  pulimento  dos  rubis,  com  tudo 
meu  pai  confeza  que  os  recebeu  no  fim  de  seu  3.°  escrito  como 
Y.  M.  verá  delle. 

Pello  cristal  ade  V.  M.  acresentar  22#500  e tantos  réis  que 
tanto  importa  o cristal  como  V.  M.  0)  do  recibo  do  custo  de 
ambos  que  eu  entreguei  a Y.  M.  e o que  sc  quebrou  íica  por 
conta  de  meu  pai  que  o paga.  — Sigla  que  parece  ser  P.  e Y. 
22#560  P). 

Como  se  vê  foi  devido  a estas  rectiíicações  que  as  contas  já 
mencionadas  soffreram  emendas. 

As  rectificações  constantes  d’esta  carta  dão  os  resultados  que 
a seguinte  c/c  evidenciará : 


DEYE 

Filippe  de  Yallejo 

HAYER 

i.a  verba, intacta  . . . 

498#870 

Ia  verba, intacta . . 

. 3:646#100 

2.a  » rectifieada 

470#000 

2.a  » 

rectifieada  2: 604 #000 

3.a  » idem 

243#780 

3.a  » 

intacta. . 

. 1:523#700 

4.a  » idem 

1: 139#560 

4.a  » 

idem  . . 

89#800 

o.a  » intacta  . . . 

1:101#450 

5.a  » 

idem  . . 

22#678 

6.a  » 

400#000 

6.a  » 

idem  . . 

22#560 

Rêis 

3:853#660 

Saldo  credor 

4:055# 178 

Total  . , . . 

7:908#838 

Total. . . . 

. 7:908#838 

Yemos  assim  que  o saldo  devido  a Filippe  de  Yallejo  se 
reetifica  definitivamente  em  Rs.  4:055#178,  que  foi,  afinal,  como 
adiante  se  mostra,  quanto  elle  recebeu  por  liquidação  derradeira 
d’estas  contas. 

Ora,  recebida  a resposta  de  Pedro  Yallejo,  tratou  Antonio 


(')  Do  Governo  de  Portugal,  Ms.,  Tom.  iv,  folli.  256. 
(2)  B.  R.  A.,  51,  viu,  5,  foi.  256. 


Cavide  de  fazer  as  rectifieações  apontadas,  e 11’esse  estado  se 
apresentam  as  contas  na  collecção  que  temos  citado,  c que  para 
esta  noticia  transcrevemos. 

Para  melhor  poder-mos  decifrar  as  emendas  que  ha  nas  duas 
contas  do  artista  Vallejo  apresentamol-as  com  as  cifras  já  rec- 
tiíicadas;  collocando  junto  a estas  e entre  parenthesis,  as  pri- 
mitivas. O mesmo  fizemos  ás  suas  respectivas  inextenso  que  ha 
no  texto. 

Parece  que  fixado,  emfirn,  o saldo  de  que  Fillippe  de  Vallejo  era 
credor,  seguir-se-ia  pagar-lhe,  ou,  pelo  menos  concertar  com 
elle  a fórma  de  o inteirar  de  seu  credito,  caso  as  circumstancias 
não  permittissem,  ao  devedor,  liquidal-o  para  logo 

Nem  uma  nem  outra  cousa.  Estava  escripto  que  a historia 
d’este  nobilissimo  artefacto  contaria,  além  dos  capitulos  inhe- 
rentes  á chronica  da  sua  feitura,  um  outro  episodio  mais,  que 
é interessante  conhecer,  o que  prova  quanto  Antonio  Cavide 
zelava  a real  fazenda  da  sua  administração. 

O velho  secretario  d’el-rei  D.  João  IV  propoz  ao  ourives  um 
abatimento  na  conta  a receber,  adoçando  o agro  da  proposta  com 
a perspectiva  de  futuras  honras  com  que  obsequiaria  o artista. 

A essa  proposta  respondeu  Filippe  de  Vallejo  com  a seguinte 
notável  carta,  que  é,  por  assim  dizer,  a chronica  do  sumptuoso 
artefacto  que  nos  occupa. 

Meu  senhor. — Agradeço  summamente  as  honras  que  V.  M. 
me  fas  e as  que  me  deseja  fazer,  obrigação  que  confezarej  eterna- 
mente ofresendome  sempre  a seu  servisso  em  quanto  a vida  me 
durar  e ainda  despois  deixarej  vinculada  em  meus  filhos  a con- 
tinuação da  honrra  que  grangeão  em  servir  a V.  M. — Foj  Deos 
servido  que  em  meos  dias  se  acabase  esta  Cruz  e tanbem  foj 
providencia  sua  que  pois  V.  M.  lhe  deu  a origem  se  vise  nas 
mãos  V.  M.  com  a sua  ultima  perfeição;  com  ella  lidej  tantos 
annos  como  V.  M.  sabe  achando  no  discurso  delles  muitas  defi- 
euldades  que  se  me  não  representarão  em  seu  principio  por  que 
emtão  me  alentou  muito  o ter  a V.  M.  por  patrocinio  desta  obra, 
venci  tudo  porem  acusta  de  muitos  cudados  e com  grande  custo 
do  cabedal  proprio  por  que  me  foj  neseçario  comprar  mais  de 
15$  cruzados  de  pedraria  para  poder  escolher  nella  a que  ser- 
vio  para  esta  obra  e oje  tenho  mais  de  500  diamantes  de  refugo 
1600  esmeraldas  e alguma  quantia  de  rubis  que  não  valem  a 
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terça  parte  do  que  me  custarão  e asi  he  força  que  nelles  tenha 
imã  considerável  perda  e para  fazer  este  dispêndio  tam  grande 
lhe  juro  a Y.  M.  com  toda  a verdade  que  cheguej  a dever  perto 
de  20$  cruzados  a resão  de  que  paguej  os  reditos  perto  de  seis 
annos  e não  bastou  tudo  isto  por  que  desfiz  alguãs  peças  e afo- 
gadores novos  para  acomodar  nesta  obra  os  diamantes  que  tirej 
delles  o qual  muito  notorio  na  rua  dos  ourives  em  que  perdi 
todos  os  feitios  que  avia  pagado  por  ellas  e ultimarnente  faltan- 
dorne  700  esmeraldas  e 260  rubis  os  busquei  em  diversas  partes 
com  grande  trabalho  e os  paguei  por  exorbitante  preço  por  que 
os  donos  reconhecendo  a neseçidade  e não  tendo  nenhuã  de  os 
vender  os  pusserão  no  valor  que  lhes  pareceo. — E nenhuã  coisa 
destas  considerarão  os  avaliadores  desta  obra  por  que  a elles 
não  lhes  toca  mais  que  o deser  o justo  valor  do  que  avalião  sem 
haver  respeito  a ser  eu  remisso  no  pedir  dinheiro  ou  a não  ha- 
vello  avido  para  mo  dar  e assi  no  demais  que  aponto  lhes  pas- 
sou pello  pençamento  que  de  sua  avaliação  se  ouvesse  de  faser 
nenhu  abatimento  por  que  isto  se  não  costumou  nunca  nas  obras 
que  se  fiserão  para  o serviço  de  S.  Mg.de  o que  eu  sej  por  ex- 
periençia  por  que  para  a Rainha  n.  s.a  para  sua  Alteza  e para 
o Conselho  da  fasenda  tenho  vendido  depois  da  aclamação  de 
portugal  muitas  peças  e joyas  de  consideração  e todas  se  paga- 
rão pella  avaliação  que  se  mandou  faser  delias  sem  abater  nem 
hum  real  em  todas  ellas  não  concorrendo  em  nenhuã  alguã  das 
rassoins  referidas  que  se  devem  considerar  nesta. = Agora  vera 
V.  M.  se  tenho  eu  alguã  resão  de  ext ranhar  o recado  que  me 
deu  meu  filho  de  sua  parte  pois  quando  eu  espero  que  S.  Mg.de 
que  Deos  guarde  suppostas  as  resoins  referidas  mas  remunere 
com  alguã  merce  digna  de  sua  real  grandeza  me  aponta  V.  M. 
coisa  com  que  eu  possa  duplicar  as  queixas  da  pouca  fortuna 
ou  lucro  que  tive  nesta  obra;  e ainda  que  tenho  firme  esperança 
de  que  mediante  o favor  de  V.  M.,  S.  Mg.de  Se  lembre  de  mim, 
quiz  por  resposta  do  recado  cansar  a Y.  M.  com  este  papel  com 
que  julgo  ficara  satisfeito  o grande  zello  com  que  Y.  M.  pugna 
sempre  pellas  conveniências  da  fazenda  Real;  e crea  V.  M.  de 
mim  que  a não  verme  neste  estado  mizeravel  e não  ter  tantas 
obrigaçoins  como  tenho  não  reparava  ainda  com  perda  conhe- 
cida a fazer  alguã  equidade  por  que  quando  tinha  saude  sabem 
todos  que  a empreguej  muitas  veses  no  servisso  de  S.  Mgde  e 
em  particular  no  nacimento  dei  Rey  que  Deos  guarde  fiz  alguns 
gastos  mais  que  ordinários  nas  festas  que  se  fizerão  a seu  Real 
nacimento. 

Supposto  isto  e que  já  nos  tempos  antigos  a hum  ourives 
que  fez  hum  molde  somente  de  cera  para  a cruz  (sem  pé  que 
eu  acabej  de  todo)  se  lhe  mandarão  dar  600$  rs.  do  que  V.  M. 
terá  melhor  noticia  e que  esta  obra  he  a major  no  trabalho  e 
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fabrica  que  se  fez  em  toda  Europa  que  ba  oito  aunos  que  dura 
e que  os  primeiros  tres  se  gastarão  só  nos  moldes  de  chumbo 
que  tem  sete  mil  pedras  pouco  mais  ou  menos  que  trabalharão 
nella  15  ou  16  ofíieiaes  e alguns  continuamente  e que  na  co- 
mum estimativa  vai  muito  mais  do  que  custa  não  deve  Y.  M. 
permitir  que  hum  Monarca  que  não  neseçita  de  nada  se  sirva 
de  cousa  tam  limitada  como  pode  ser  este  abatimento  que  para 
mim  qualquer  será  muito,  e ultimamente  advirto  a Y.  M.  que 
a avaliação  que  se  fez  foi  no  tempo  que  estas  peças  todas  esta- 
vão  de  persi  apartadas  e que  de  seis  meses  a esta  parte  se  tra- 
balhou muitas  veses  no  ajustamento  e cravasão  delias  com  que 
ficou  a Cruz  no  estado  em  que  está  e que  disto  que  he  trabalho 
que  eu  paguej  não  faço  cargo  sendo  que  custou  muito  e quando 
sr.  meu  nada  disto  baste  Y.  M.  he  meu  sr.  e de  tudo  quanto  eu 
vallo  e possuo  e asim  quero  qüe  seja  meu  juis,  e tudo  deixo 
em  sua  consiencia  por  que  a minha  não  pode  nem  deve  fazer 
nenhum  abatimento  senão  esperar  muito  da  grandeza  de  S.  Mg.de 
e da  honra  que  Y.  M.  me  fas.  G.de  Deos  a Y.  M.  com  a vida  e 
felicidade  que  deseja  oje  8 de  majo  663  annos. — Antigo  criado 
de  Y.  M. — Felipe  de  Yallejo.  (!) 

Não  houve  replica;  pagou-se. 

O seguinte  mutilado  documento,  que  foi  decerto  a minuta 
redigida  por  Antonio  Cavide,  para  se  lavrar  o termo  de  liquida- 
ção de  contas,  e cujos  restos  se  podem  vêr  a foi.  255  da  collee- 
ção  Ms.  de  onde  temos  copiado  os  documentos  nesta  noticia 
transcriptos,  certifica  verdadeira  a asserção. 

Por  quaesquer  eircumstaneias  em  que  o tempo  não  teve, 
decerto,  menor  quinhão,  o documento  existe  tal  qual  aqui  o 
transcrevemos : 


«Monta  o recebido  por  Filippe  de  Vallejo  em  14  prestações  tres 
contos  sette  centos  noventa  e tres  mil  quinhentos , e sessenta  reis 
como  delias  parece  isto  por  conta  de  sete  contos  oito  cen- 
tos oitenta  e dojs  mil,  duzentos  setenta  e oito  reis  que  importou 
como  fica  declarado  toda  a obra  da  Cruz  ficando-se-lhe  em  debito 
quatro  contos,  setenta  e liü  mil  seis  ceníos  e dezoito  rêis 
de  q.  se  lhe  hade  passar  a ordem  necescr.3  para  entregar  ao 
Thezour.0  da  Caza  de  Brag.ça  0s  escritos,  do  q.  já  tem  rece- 
bido por  conta  desta  obra,  e lhe  fazer  paga  mento  competen- 


Do  (’)  Governo  de  Portugal , Ms.,  Tom.  vi,  folh.  251. 


n 


te,  e de  como  o d.°  Feliphe  Yalejo  ouve  esta  quantia  seu  filho 

ascinou  aqui  por  elle  estar  empcdido  a 2 de 

1663.  — Aid.0  Gavide  secretario  de  Sua  Magestade  e ria  Casa  e 
estado  de  Brag.í;a  de  Ordem  Sua  Magestade  fiz  este  ajustam. 
de  conta  cõ  o ditto  P.°  Ysdlejo  e cõ  elle  o asiuej.  Ant.°  Gavide. 

7:9081838 — Toda  a despesa 
3:853$660 — Recebido 

4:05o$178 — Besto  do  que  se  lhe  passou  ordem  para  o 
tez.0  da  Gasa  de  Brag.(;a  lhe  fazer  pagamento.  Em  23  de 
Junho  de  663. — Gavide.  (*) 

A parte  superior  d’este  rascunho,  mesmo  mutilada,  percebe- 
se  que  foi  redigida  segundo  as  contas  anteriores,  antes  de  emen- 
dadas; rasão  talvez  porque  a mutilaram,  conservando-se  illeza 
a parte  inferior,  que  Antonio  Cavide  novamente  assignou. 
Achando  a conta  n’esta,  acorde  com  a difinitiva  que  constituiu 
saldo  com  Yallejo. 


(9  R.  B.  A.,  51,  viu,  5,  foi.  255. 


A Cruz  de  Villa  Viçosa  não  entrou;  todavia,  e não  saberemos 
dizer  porque,  no  Thesouro  da  Casa  de  Bragança,  senão  dez  annos 
depois  de  haver  sido  paga. 

Precedido  de  uma  nota,  resumo  do  custo  da  rica  peça,appa- 
rece,  com  effeito  o termo  da  sua  entrega  ao  Guarda-joias  da 
Sereníssima  Casa,  datado  de  29  de  Julho  de  1673. 

Esse  documento,  que  se  acha  a foi.  248  do  Tom.  44  da  pre- 
ciosa collecção  a que  temos  recorrido  para  compor  esta  noticia, 
é do  teor  seguinte : 

«Despeza  do  que  importou  ao  todo  a Cruz  do  Santo  Lenho 
vinculada  ao  morgado,  que  instituído  o Sereníssimo  Sr.  D.  Theo- 
dosio  2.°  do  nome  Duque  de  Bragança.  (l) 


Pella  Certidão  prim.ra  de  foi.  1 te  4 v. . . 3:646$  100 

Pella  Certidão  2.a  de  foi.  7 te  9 2:604$000 

Pella  Certidão  3.a  foi.  11.. 1:523$700 


7:773$800 

Pella  Certidão  4.a  foi.  19 89$800 

Pella  despeza  do  custo  da  caixa  f.  14. . . 22$678 

Pello  que  custou  o christal  f.  15 22$560 


7: 908 $838 
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A f.  210  do  L.°  da  Receita  de  João  Francisco  guarda  Joyas 
da  caza  de  Bragança  lhe  lica  carregada  huã  Cruz  toda  de  ouro 
que  tem  de  alto  hum  covado  mal  medido,  e os  braços  meyo  eo- 
vado  hem  medido,  guarnecida  de  diamantes,  robis,  e esmeraldas, 
com  o S.to  Lenho  dentro  com  huã  vidraça  de  cristal  pella  facie 
de  diante,  metida  em  huã  caixa  de  Veludo  carmezim  guarnecida 
de  passamane  de  ouro ; custou  ao  todo  sete  contos,  nove  centos, 
e outo  mil,  outo  centos  trinta  e outo  rs;  a qual  he  vinculada  ao 
Morgado  da  Cruz,  que  iustituhio  o Sereníssimo  S.or  Dom  Theo- 
dosio  2.°  do  nome  Duque  de  Bragança;  e a entregou  o Secre- 
tario Ant.°  Cavide;  e cia  ditta  Receita  se  passou  esta  certidão 
em  forma  por  ambos  assignada  em  Lisboa  29  de  Julho  de  673. 
— Manoel  Soares  de  Brito. — João  Franeisquo.» 

N.  B. — A margem  (Veste  documento  vem  a seguinte  declaração : 

«Declaro  que  a peanha  da  ditta  Cruz  com  os  quatro  quartoens, 
e quatro  tarraxas  com  sua  chapa  de  baixo,  he  tudo  de  prata 
dourada,  e a mesma  declaração  se  fez  na  receita  donde  esta 
certidão  em  forma  emanou.  — Soares.» 

Havia  dezesete  annos  que  D.  João  IV  exalara  o ultimo  alento. 
O monarcha  teria  apenas  visto,  se  viu,  os  moldes  da  custosa 
cruz  que  mandara  executar.  Era  seu  filho  o infante  D.  Pedro, 
Regente  do  Reino,  na  incapacidade  do  irmão,  quem  assumia  a 
responsabilidade  das  obrigações  impendentes  á creação  do  Mor- 
gado representado  no  Santo  J^enho  que  essa  famosa  cruz  osten- 
tava. D.  Luiza  de  Gusmão  fallecera  havia  sete  annos.  Restava 
Antonio  Cavide  que  de  tudo  estava  ao  facto.  Em  princípios 
doesse  anno  de  73  Francisco  Corrêa  de  Lacerda,  o preceptor  que 
a Rainha  viuva  nomeara  a seu  segundo  filho,  ao  estabelecer-lhe 
casa,  escrevia  ao  secretário-provedor  o seguinte  bilhete : 

«S.  A.  que  Deus  g.de  he  servido  que  V.  M.  me  diga  respon- 
dendo a este  escrito,  quaes  são  os  encargos  a que  está  obrigado 
o possuidor  do  Morgado  da  Cruz  da  Casa  de  Bragança;  de  que 
V.  M.  será  servido  avizar-me  logo.  Deus  g.de  a V.  M.  muitos  an- 
nos. Paço  5 de  fevereiro  de  1673. — Francisco  Corrêa  de  Lacer- 
da. (*)  — Sr.  Antonio  Cavide.» 


(')  Do  Governo  de  Portugal,  Tom.  iv,  foi.  257. 


Ao  que  Antonio  Cavitle  respondeu : 


«Por  escrito  de  5 do  presente  (v)  me  diz  Y.  M.  que  S.  A.  que 
Deus  guarde  he  servido  que  eu  diga  a V.  M.  respondendo  a ello, 
quaes  são  os  encargos  a que  está  obrigado  o possuidor  do  Mor- 
gado da  Cruz  da  Casa  de  Bragança;  a que  raspondo  que,  a no- 
ticia que  tenho  dos  encargos  que  este  Morgado  tem,  são  duas 
missas  para  todo  sempre  em  cada  hum  dia  do  armo,  pellas 
Almas  das  pessoas,  e tenções  declaradas  na  Instituição  delle,  as 
quaes  missas  tenho,  que  estão  por  satisfazer  do  dia  do  faleci- 
mento do  Sereníssimo  Duque  D.  Theodosio  2.°  deste  nome,  ins- 
tituidor deste  Morgado,  até  ao  presente,  e outro  sim  tem  obri- 
gação cada  huma  das  pessoas  que  succeder  neste  morgado  de 
lhe  acresentar  mil  cruzados  de  renda,  e de  os  vincular  e unir 
pera  sempre  a elle,  como  tudo  mais  largamente  constará  da  ins- 
tituição, que  está  no  cartorio  da  casa,  que  José  da  Foneeca  tem 
a seu  cargo.  (2)  Tem  maes  este  morgado  encargo  de  cem  mil  reis 
de  juro  em  cada  hum  anno  aos  Religiosos  de  S.  Paulo  de  Villa 
Viçosa,  como  consta  de  huma  verba  do  testamento  do  mesmo 
Sereníssimo  Duque  D.  Theodosio  2.°,  os  quaes  100$  de  juro  se 
pagão  aos  ditos  Religiosos.  (3) 

E não  tenho  noticia  que  o possuidor  d’este  morgado  esteja 
obrigado  a outros  encargos.  — Deus  g.de  a Y.  M.  muitos  annos 
8 de  Fevereiro  de  673.» 

Parece  que  o encarregado  de  transmittir  esta  resposta,  não 
se  desempenhou  com  deligencia,  porque  repetindo  Lacerda  a 
pergunta,  obteve  a resposta  seguinte. 

«Logo  que  tive  o primeiro  aviso  de  V.  M.  sobre  este  parti- 


(’)  B.  A.,  Ms.,  Tom.  iv,  foi.  249. 

("-)  No  testamento  de  el-rei  D.  João  IV  (HM.  Geneal.  Provas,  Tom.  vi,  pag. 
764)  lê-se  a seguinte  verba  (pag.  767) : 

«Devo  ao  Morgado  da  Cruz,  que  he  da  Caza  de  Bragança,  mil  cruzados  de 
renda,  para  acabar  de  dar  cumprimento  á sua  instituição,  ei  por  bem  se  paguem 
do  melhor  parado  dos  meus  bens  livres,  e dos  mesmos  bens  livres  se  fará 
a.  Cruz  para  estar  o Santo  Lenho,  na  forma  que  tenho  ordenado  a Antonio  Ca- 
vide.» 

Este  documento  tem  a data  de  2 de  novembro  de  1656. 

(3)  Por  ventura  el-rei  D.  João  IV,  escolhendo  para  modelo  a cruz-relicário 
d’estes  frades,  obedeceria  a uma  indicação  verbal  do  instituidor,  que,  em  paga 
do,  n’este  caso,  premeditado  pedido  de  empréstimo  da  mesma  cruz  para  modelo 
da  que  tencionava  mandar  fazer,  lhes  doaria  estes  100 $000  réis. 

No  testamento  do  duque  D.  Theodosio  1 1 nada  se  encontrou,  que  respeite  a 
este  assumpto. 
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eular,  fiz  resposta  a elle,  que  remeti  por  via  de  Manoel  de  Mattos 
Soeiro  de  que  me  ficou  a copia  que  com  este  vai  a Y.  M.  que 
Deos  guarde  muitos  annos.  11  de  Março  de  673.  (4) 

Remataremos  esta  noticia,  dando  a descripção  da  Cruz  de 
Villa  Viçosa,  É a seguinte : 

A cruz  é de  ouro  e própria  de  altar;  é de  estylo  romano, 
e tanto  na  face  anterior  como  na  posterior  tem  o mesmo 
desenho,  riqueza  e acabamento.  Assenta  em  sua  competente 
peanha  ou  ealvario,  de  prata  dourada  com  sobrepostos  de  ouro 
esmaltados,  fitos,  folhas  e engastes,  contendo  cerca  de  6:200  pe- 
dras preciosas;  das  quaes  são  2:020  diamantes,  2:435  rubis, 
1:500  esmeraldas,  14  saphiras  e mais  de  200  pérolas,  de  que 
já  tem  algumas  faltas.  A sua  altura,  incluindo  a peanha,  mede 
64  centimetros  e a largura  na  direcção  dos  braços  33;  sendo 
seu  peso  total  8:635  grammas. 

O centro,  na  frente,  é ocupado  por  outra  cruz  de  crystal  la- 
pidado, com  cerea  de  vinte  e tantos  centimetros  de  altura  e a 
largura  correspondente  nos  braços;  vendo-se  atra  vez  d’esta  o 
pedaço  do  Santo  Lenho,  de  grandeza  não  vulgar,  pois  mede 
210  millimetros  de  altura  por  120  de  largura.  O espaço 
opposto  á cruz  de  cristal,  é preenchido  por  um  mimoso  rendi- 
lhado a modo  de  filigrana,  guarnecido  em  volta  por  um  fio  de 
diamantes,  e assim  egualmente  é o cristal.  As  estremidades  da 
cruz  são  em  fórma  de  capiteis  de  pi  lastras,  tendo  em  cada  um 
dois  grandes  rubis  quadrados,  correspondidos  na  parte  opposta 
por  duas  esmeraldas  de  igual  grandeza  e fórma:  e terminam  os 
braços  e a parte  superior  da  haste,  em  uns  como  coruchéus 
rendilhados  e guarnecidos  de  pérolas. 

A peanha  ou  ealvario  tem  de  largura  na  baze  23  centimetros 
e compõe-se  de  cinco  differentes  corpos  cobertos  de  relevos, 
rendilhados  e pedraria.  O primeiro  corpo  especie  de  degrau, 
assenta  em  quatro  pés  resaltantes  e floreados;  é ornamentado 
nas  quatro  faces,  por  quatorze  grandes  pérolas,  ás  quaes  cor- 
respondem e se  elevam  na  parte  superior  ornatos  pyramidaes 


('•)  B.  A.,  Ms..  Tom.  iv,  foi.  258. 


também  de  pérolas,  sendo  nos  quatro  ângulos  pinhas  das  mes- 
mas, em  grande  numero,  O segundo  corpo  é convexo;  liga  o 
primeiro  com  o terceiro,  tendo  de  largura  pouco  mais  de  meia 
base.  É do  feitio  de  um  cofre,  com  tampa  ababulada.  Em  cada 
uma  das  faces  principaes  tem  o escudo  das  armas  reaes  portu- 
guezas  em  esmalte;  sendo  o da  frente  sobre  uma  grande  esme- 
ralda cabuchã  hemispherica,  e o da  parte  opposta  em  um  rubi 
nas  mesmas  condições.  A parte  superior  d’ este  corpo  tem  pirâ- 
mides de  pérolas  como  o primeiro  ; e nos  ângulos  aguacates  de 
esmeraldas.  O quarto  corpo  e o quinto  em  que  se  eleva  a cruz, 
são  graciosamente  ornamentados  e cravejados  de  grandes  e 
abundantes  pedras. 

Com  quanto  esta  cruz  não  prime  pela  sua  esthetica,  revelando 
já  a decadência  da  nossa  ourivesaria,  não  deixa  contudo  de  ser 
magnifica,  pelas  grandes  e abundantes  pedras  que  a ornamen- 
tam, pelos  muitos  e variados  ornatos  de  que  se  compõe  e final- 
mente pelo  apuro  e perfeição  do  buril  que  a completou. 


DOCUMENTOS 


N.°  I 


Consulta  »lo  <lr.  Francisco  Velasco  de  Gouvea,  acerca  do  Morgado  da  Cruz 


Yi  a instituição  do  Morgado  chamado  da  Cruz  que  instituio 
o excellentissimo  Senhor  Dom  Theodosio,  Segundo  deste  nome. 
Duque  de  Bragança,  e de  Barcellos,  Condestable  destes  Reynos, 
em  os  13  dias  do  mez  de  Novembro  do  anno  de  4594,  e pare- 
ceme  estar  a dita  instituição  muy  solemnemente  feita,  com  todos 
os  requesitos  de  direito  para  sua  validade,  e firmesa. 

Porque  qs  bens,  de  que  se  instituio  o dito  Morgado,  perten- 
cião  todos  a Sua  Excellencia;  e a parte  que  nelles  podião  ter 
os  outros  Senhores  Irmãos  de  Sua  Excellencia,  se  lhe  compoz 
em  outra  fazenda,  como  na  mesma  instituição  se  declara:  e elles 
derão  seu  consentimento  para  ella  se  fazer,  e para  se  vincularem 
os  ditos  bens,  E da  mesma  maneira  a Senhora  Dona  Catherina 
fez  doação  da  parte,  que  nelles  lhe  cabia;  e assy  se  fez  tudo 
solemnemente  sem  lhe  faltar  circunstancia  alguã  para  sua  vali- 
dade e solemnidade;  e até  provisão  de  confirmação  se  impetrou 
d’El-Bey  Dom  Phellippe,  que  estava  de  posse  do  Reyno. 

Querendo  agora  Sua  Mag.de;  que  Deus  guarde,  acrescentar 
este  morgado  com  os  bens  livres,  e patrimoniaes,  que  tem,  en- 
trando também  alguns  moveis  preciosos,  o pode  fazer  de  direito. 
Primeiramente  tomandoos  em  sua  terça,  e fazendo  delles  doação 
ao  dito  morgado,  irrevogável  per  acto  entre  vivos,  reservando 
alguã  quantidade  justa  para  poder  delia  testar. 

E também  o poderá  fazer  comprando  aos  Senhores  Infantes 
seus  filhos,  a parte,  que  poderião  ter  nos  ditos  bens,  vinculados 
de  suas  legitimas,  como  se  compozerão  na  instituição  do  dito 
Morgado,  segundo  acima  fica  referido. 
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E esta  nova  instituição  com  o acrescentamento  do  dito  Mor- 
gado, deve  Sua  Magestade,  que  Deus  guarde,  fazer,  juntamenlo 
com  a Raynha  Nossa  e fazela  não  como  Rey;  senão  como 
Duque  de  Bragança:  e despois  con  firmai  a como  Rey.  E por 
quanto  tem  feito  doação  do  estado  de  Bragança,  e do  titulo  de 
Duque  delia,  ao  Principe  nosso  Senhor,  e aos  Prineipes  deste 
Reyno  seus  successores,  pela  carta  patente  passada  em  23  de 
Outubro  de  645.  Parece  que  para  mayor  firmeza  deste  novo 
Morgado,  e acrescentamento  do  outro,  deve  concorrer  também 
na  instituição  delle  o mesmo  Principe  nosso  Senhor,  ainda  que 
seja  menor,  e filho  familias,  interpondose  para  isso  decreto,  e 
authoridade  de  Juiz;  por  redundar  em  grande  beneficio,  c accres- 
centamento  da  casa  de  Bragança. 

Com  isto  que  fica  apontado  e com  Sua  Mag.de  nomear  por 
menor  as  fazendas  que  quer  vincular  neste  Morgado : assy  as 
de  raiz,  ou  juros,  com  os  moveis  preciosos  da  casa  (que  he  justo 
que  andem  vinculados  nelle)  se  hade  lançar  huã  escritura  de 
instituição  e accrescentamento  do  dito  Morgado  da  Cruz  em 
nome  de  Suas  Magestades  corno  Duques,  e do  Principe  nosso 
Senhor,  em  virtude  da  dita  doação  que  lhe  está  feita  da  casa. 
Na  qual  escritura,  se  relatarão  â principio  as  rasões,  que  movem 
á Sua  Magestade  a fazer  este  novo  Morgado,  em  decrescenta- 
rnento  do  outro,  sendo  huã  delias  a obrigação,  que  tem  pela 
primeira  instituição  de  accreseentar  cem  mil  cruzados  de  renda. 
E despois  se  hão  de  nomear  por  menor  os  bens,  que  nelle  se 
vinculão,  e declarar-se  como  se  faz  sem  prejuízo  das  legitimas 
dos  Senhores  Jnfantes;  ou  por  Sua  Magestade  tomar  os  bens  em 
sua  terça,  ou  pela  composição  que  por  outra  via  lhes  dá.  E ul- 
timamente declarar  as  pessoas,  que  chama  para  a successão, 
havendo  de  ser  as  mesmas,  que  estão  chamadas  para  a outra 
suecessão  do  Morgado  da  Cruz;  pondo  por  remate  as  clausulas 
de  firmesa  e irrevocabilidade. 

E quando  Sua  Magestade  que  Deus  guarde  seja  servido,  que 
eu  lance  o theor  da  instituição,  e da  escritura  me  fará  nisso 
muy  assignalada  merce,  por  ser  matéria  de  serviço  seu.  — O 
d.01'  Velasco.  (*) 


(’)  R.  B.  A.,  51,  viu  4 foi.  77. 
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N.°  2 


Decreto  (em  borrão)  em  que  el-rei  D.  João  IV,  como  successor  do  ducado 

de  Bragança,  augmenta  com  400$000  réis  as  rendas  do  morgado  da 

Cruz,  segundo  a escritura  da  instituição. 

Por  quanto  o Duque  meu  Pay  e meu  S,°r  q.  S.la  gloria  haja, 
em  o Morgado  q.  instituyo  da  Cruz,  em  q.  eu  lhe  suecedi  dis- 
põem q.  todas  e cada  huã  das  pessoas  que  succedessem  nelle 
tenhão  obrigação  de  o acresentar  com  mil  cruzados  de  renda,  c 
de  os  vincular  e unir  para  sempre  a elle  ou  em  juro  bom  e se- 
guro ou  em  bens  de  Rays  q.  seguram. le  os  possão  render,  e 
pela  obrigação  q.  nesta  parte  me  corre  conforme  ao  disposto 
nella,  ey  por  bem  de  vincular  e unir  a este  Morgado  da  Cruz, 
os  mil  cruzados  de  juro  q.  me  pertencem  pella  Apostilla  do  Pa- 
drão delles  de  que  será  com  este  a copia  da  mesma  Apostilla 
pelo  que  encomendo  a junta  asim  o disponha  em  a melhor  for- 
ma que  o direito  o permitir  e com  toda  a brevidade  que  for 
possivel.  Lx.a  7 de  8.|jro  de  1651. — Á Junta  do  Ducado  de  Bra- 
g.ça  (l). 


(')  R.  B.  A..  51,  viu,  í,  íol.  70. 


AS  ESTAMPAS 


Tres  estampas  adornam  este  opusculo,  sendo  uma  d elias  o 
retrato  do  autor,  segundo  uma  photographia  tirada  pouco  antes 
da  sua  morte. 

Rodrigo  Vicente  de  Almeida  filho  de  Manoel  Vicente  d’Al- 
rneida  e de  D.  Isabel  Maria  de  Jesus  Correia  nasceu  em  Lisboa, 
na  Calçada  da  Ajuda,  a 6 de  janeiro  de  1828  e falleceu  na  casa, 
onde  residia,  na  mesma  calçada,  a 13  de  janeiro  de  1902.  Por 
ocasião  do  seu  passamento,  o Diário  de  Noticias , e outros  perió- 
dicos publicaram  artigos  necrologieos,  apreciando  afectuosa- 
mente  o homem  e o escriptor. 

As  outras  estampas  representam  a cruz-relicario,  vista  pelas 
faces,  anterior  e posterior.  Uma  d’ellas  é reproducção  da 
excedente  gravura  em  madeira,  que  se  encontra  a pag.  145  do 
l.°  vol.  da  Arte,  revista  que  se  começou  a publicar  em  Lisboa, 
em  1879. 

Esta  gravura  era  acompanhada  de  um  artigo  do  dr.  A.  Filipe 
Simões,  erudito  e malogrado  escriptor,  que  então  ignorava  quem 
fosse  o artista  que  lavrou  a cruz,  assim  como  outros  pormeno- 
res históricos,  o que  tudo  se  acha  esclarecido  na  presente  mo- 
nographia. 

A outra  é reproduzida  de  uma  bella  photogravura  de  Carlos 
Relvas,  que  vem  no  seu  Álbum  da  Exposição  de  arte  retrospe- 
ctiva portuguêsa  e hespanhola  realizada  em  Lisboa  em  1882. 


NOTA 


A Cruz  de  Yilla  Viçosa  não  se  conserva  actualmente  no 
museu  numismático  do  real  palacio  da  Ajuda,  como  se  disse 
na  Advertência,  mas  sim  na  casa  forte  do  real  paço  das  Neces- 
sidades. 
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